Substitutiva – 3º ano:

1) Sobre a usucapião:
a) Cite quais são e explique os pressupostos para que a posse seja ad usucapionem;
As modalidades de usucapião são: extraordinária (1.238 do CC); ordinária (1.242 do CC); especial rural (pro labore) (1.239 do CC); especial urbana (pro moradia) (1.240 do CC) e familiar (1.240-A do CC).
A posse ad usucapionem é analisada de modo objetivo (“possuir como seu um imóvel”). É necessário que tenha sido exercida de forma mansa, pacífica e ininterrupta. Analisa-se a conduta ativa do possuidor, exercendo poderes inerentes à propriedade e a conduta passiva do proprietário, o qual, em caso de omissão, colabora para que a situação de fato prolongue-se no tempo. Ainda que adquirida de modo injusto (violência, clandestinidade ou precariedade), torna-se ad usucapionem no momento em que cessar o vício. Bem verdade que há quem sustente que a posse precária jamais convalida-se em posse ad usucapionem.
 
b) Diferencie usucapião extraordinária e ordinária
A usucapião extraordinária é prevista no art. 1.239 do CC., ao passo que a ordinária está disposta no art. 1.242 do CC. O lapso temporal é distinto: 15 anos para a extraordinária e 10 anos para a ordinária.
A grande diferença, no entanto, pertine aos demais requisitos. Só para a usucapião ordinária, é necessária a demonstração de justo título (documento hábil à transferência do domínio) e da boa-fé (quando o possuidor ignora eventual vício ou obstáculo impeditivo da propriedade).
 
2) Sobre a acessão imobiliária:
a) É forma originária ou derivada de aquisição de propriedade? Explique.
A acessão imobiliária é forma originária de aquisição da propriedade uma vez que não há qualquer relação de causalidade entre o domínio atual da coisa e seu estado anterior.
Acessão é o aumento do volume ou do valor da coisa principal. Quando algo se une ou se incorpora à coisa por força de elemento externo, há acessão. Caso o homem realize qualquer benfeitoria de modo a aumentar o valor da coisa e não o volume, também verifica-se acessão.
A acessão pode decorrer de elementos naturais como nos casos de formação de ilhas, avulsão, aluvião e álveo abandonado. Também pode decorrer da ação humana, nas hipóteses de construção ou plantação. Todas os casos de acessão estão previstos no art. 1.248 do CC.
 
b) Diferencie aluvião de avulsão;
Tanto a aluvião quanto a avulsão ocorrem quando há acréscimo na propriedade. A aluvião de forma sucessiva e imperceptível, como previsto no art. 1.250 do CC. Já a avulsão por força natural violenta, a teor do art. 1.251 do CC.
A principal distinção guarda respeito com a indenização. Os casos de aluvião, independem de indenização.
Já os casos de avulsão, se o acréscimo for reclamado no prazo de 1 ano, é devida a indenização. Ainda, o proprietário pode recusar ao pagamento da indenização, desde que aquiesça com a remoção do acréscimo.
 
c) Na hipótese de acessão por construção e plantação, como se resolve o conflito entre o dono do solo e o dono dos materiais que ao solo acedem?
Segundo o art. 1.253 do CC, há presunção relativa de que toda construção ou plantação existente em um terreno é feita pelo proprietário.
Nas hipóteses de prova em contrário, a disciplina é regrada pelas disposições contidas nos arts. 1.254 a 1.256 do CC.
Em suma, aquele que semeia, planta ou edifica em terreno próprio, com semente, plantas ou materiais alheios, adquire a propriedade do que aceder, mas fica obrigado ao pagamento das sementes, plantas ou materiais, além de perdas e danos quando agiu de má-fé.
Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno alheio, perde em benefício do proprietário o que aceder, mas deve ser indenizado quando agiu de boa-fé. Ainda, se a construção ou a plantação exceder consideravelmente o valor do terreno, aquele que, de boa-fé, plantou ou edificou, adquire a propriedade desde que pague a indenização fixada judicialmente.
Se ambas as partes estiverem de má-fé, o proprietário adquire o que aceder, devendo ressarcir o valor das acessões.
 
